
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.323 - RJ (2010/0193036-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO-RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : BRUNO TERRA MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELENICE GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO VIERA DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARTIGO 535, II, CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ARTIGO 381 DO CC. CONFUSÃO. AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA - 
RIOPREVIDÊNCIA E DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. 
JULGAMENTO PELA CORTE ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as 
questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar 
a decisão, como no caso concreto não há falar em afronta ao art. 535 do CPC, não 
se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de fundamentação. 
Assim, o recurso especial deve ser rejeitado quanto ao ponto.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.199.715/RJ, representativo de controvérsia repetitiva, de Relatoria do Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou o entendimento de que também 
não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra 
pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 
3. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.323 - RJ (2010/0193036-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO-RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : BRUNO TERRA MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELENICE GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO VIERA DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por RIOPREVIDÊNCIA, com fundamento na alínea 'a' 

do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, nesses termos ementado (fls. 172/182):

Administrativo. Revisão de benefício previdenciário. Procedência do pedido, 
determinada a revisão da pensão paga à Autora, condenado o Réu ao pagamento 
das diferenças em atraso, observada a prescrição quinquenal, corrigidas 
monetariamente e acrescidas de juros de mora de 6% ao ano, além de honorários 
advocatícios e da taxa judiciária. Apelação do Réu. Pensão por morte de servidor 
público cujo valor deve corresponder àquele a que o mesmo faria jus se vivo 
fosse, e ser reajustada sempre que houver modificação da remuneração do 
servidor ativo. Inteligência do artigo 40, §§ 3º e 8º da Constituição Federal e do 
artigo 1º do Decreto 30.886/2002. Taxa judiciária não abrangida pela isenção 
prevista na Lei 3.350/99, sendo a mesma devida pelo RIOPREVIDÊNCIA. 
Aplicação da Súmula 76 TJRJ. Honorários advocatícios de sucumbência fixados 
em valor que observou os critérios do artigo 20, § 4º, do CPC. Sentença que deu 
correta solução à controvérsia, que deve ser confirmada em reexame necessário.
Desprovimento da apelação.

Em suas razões recursais, sustenta contrariedade ao dispostos nos artigos 535, II, do 

CPC e 381 do CC.

Contrarrazões nos autos (fls. 246/247).

Recurso especial admitido na origem (fls. 263/264).

O Ministério Público Federal opina pelo parcial conhecimento do recurso e, nessa 

extensão, por seu provimento (fls. 274/276).

É o relatório.
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 
535, II, CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 381 DO 
CC. CONFUSÃO. AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA - RIOPREVIDÊNCIA E 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. JULGAMENTO PELA CORTE 
ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as 
questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar 
a decisão, como no caso concreto não há falar em afronta ao art. 535 do CPC, não 
se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de fundamentação. 
Assim, o recurso especial deve ser rejeitado quanto ao ponto.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.199.715/RJ, representativo de controvérsia repetitiva, de Relatoria do Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou o entendimento de que também 
não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra 
pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 
3. Recurso especial parcialmente provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por RIOPREVIDÊNCIA, com fundamento na alínea 'a' 

do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, que negou provimento à apelação da recorrente.

No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, entendo não 

assistir razão à recorrente. 

Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 

postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no 

caso concreto não há falar em afronta ao art. 535 do CPC, não se devendo confundir 

fundamentação sucinta com ausência de fundamentação. Assim, o recurso especial deve ser 

rejeitado quanto ao ponto.

Quanto ao mérito, dispõe o art. 381 do Código Civil o seguinte:

Extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se confundam as 
qualidades de credor e devedor.
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Por sua vez, a Súmula 421/STJ tem a seguinte redação:

Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando 
ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.

A questão jurídica a ser decidida nos presentes autos cinge-se em saber se há, ou não, 

confusão entre o RIOPREVIDÊNCIA, autarquia pública estadual, e a Defensoria Pública do 

Estado do Rio de Janeiro, devendo incidir na espécie as disposições contidas no enunciado 

sumular n. 421/STJ.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.199.715/RJ, 

representativo de controvérsia repetitiva, de Relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado 

em 16/2/11, firmou o entendimento de que também não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma 

Fazenda Pública. 

A propósito, confira-se a ementa do referido precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. RIOPREVIDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela 
atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença" (Súmula 
421/STJ).
2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando 
ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda 
Pública. 
3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da condenação imposta ao 
recorrente o pagamento de honorários advocatícios.

Destarte, procede o inconformismo do recorrente quanto à impossibilidade de ser 

condenada a pagar honorários advocatícios à Defensoria Pública Estadual.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0193036-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.220.323 / RJ

Números Origem:  20070010951808        200922701539          201013508658          97243922007

PAUTA: 05/04/2011 JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO-RIOPREVIDÊNCIA

PROCURADOR : BRUNO TERRA MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELENICE GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO VIERA DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão - Concessão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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